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IV – coordenar o exame da documentação apresentada 
pelos candidatos;

V – redigir e providenciar a publicação de avisos relativos 
ao concurso;

VI – coordenar os trabalhos de investigação a respeito da 
conduta social e moral dos candidatos e de seus antecedentes 
criminais e civis;

VII – supervisionar as providências necessárias à realização 
das provas do concurso;

VIII – propor ao Presidente as medidas adequadas ao bom 
andamento dos trabalhos da Comissão de Concurso.

Parágrafo Único - Para auxiliar na execução das atividades 
constantes dos incisos IV e VI deste artigo, o Secretário poderá 
solicitar ao Procurador-Geral de Justiça a designação de um ou 
mais Promotores de Justiça de entrância final.

Art. 48 - As decisões da Comissão de Concurso serão toma-
das por maioria absoluta de votos, cabendo a seu Presidente 
também o voto de desempate. (Artigo renumerado pelos 
artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 49 - A Comissão de Concurso terá o prazo de até 12 
(doze) meses para concluir seus trabalhos, a partir da reunião de 
instalação. (Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 do Ato 
(N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 50 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos 
pela Comissão de Concurso. (Artigo renumerado pelos arti-
gos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 51 - Findo o concurso, com a proclamação solene 

do resultado e sua divulgação no Diário Oficial do Estado, o 
Procurador-Geral de Justiça fará publicar aviso relacionando os 
cargos a serem providos e fixando data para que os candidatos 
aprovados, obedecida a ordem de classificação, façam a escolha 
do cargo inicial. (Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 
do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo Único - O candidato aprovado que, por qualquer 
motivo, não manifestar sua preferência nessa ocasião, perderá 
o direito de escolha, cabendo ao Procurador-Geral de Justiça 
indicar o cargo para o qual deverá ser nomeado.

Art. 52 - Encerrada a escolha, o Procurador-Geral de Justiça 
expedirá, imediatamente, o ato de nomeação dos aprovados no 
concurso de ingresso e, ainda, aviso convocando os nomeados 
para que se submetam, em órgão oficial, a exame compro-
batório de sanidade física e mental (artigo 2º, inciso VI, deste 
Regulamento). (Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 do 
Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 53 - É condição indispensável para a posse a aptidão 
física e mental, comprovada na forma do artigo anterior deste 
Regulamento. (Redação dada pelo artigo 4º do Ato (N) 
739/2012 – CPJ, de 04-07-2012; Nova redação dada pelo 
artigo 3º do (N) 968/2016 – PGJ/CPJ, de 22-06-2016; Artigo 
renumerado pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo único. Se o exame oficial concluir pela inaptidão 
física ou mental ou se o nomeado deixar de se submeter a ele 
na data designada, o ato de nomeação será tornado sem efeito. 
(Redação dada pelo artigo 4º do Ato (N) 739/2012 – CPJ, 
de 04-07-2012; Nova redação dada pelo artigo 3º do Ato 
(N) 968/2016 – PGJ/CPJ, de 22-06-2016)

Art. 54 - As provas e os documentos constantes dos prontu-
ários dos candidatos são sigilosos, sendo de consulta exclusiva 
dos membros da Comissão de Concurso, dos auxiliares diretos 
desta e dos funcionários responsáveis pela seção de concurso. 
(Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 
1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 55 - O presente Regulamento entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Ato Normativo n. 600, de 30-07-2009. (Artigo renu-
merado pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, 
de 18-05-2017).

ANEXO I
(A QUE SE REFERE O ART. 6º DO REGULAMENTO DO 

CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA CARREIRA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO)

(Revogado - vide Ato (N) 1.031/2017 – CPJ, de 18-05-2017)
São Paulo, 10-01-2011.
FERNANDO GRELLA VIEIRA
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
 Ato do Procurador-Geral de Justiça, de 18-9-2018
O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 85, 
inciso I da Lei Complementar 734, de 26-11-1993, DESLIGA, a 
pedido, os seguintes estagiários:

ÁREA REGIONAL DA CAPITAL
JOÃO VITOR HANAOKA ALVES, R.G. 38.844.779-5, 2ª PRO-

MOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL, a partir de 22-09-
2018 (Pt. 75.353/18).

KAREN ROSE RIBEIRO SOUSA SANTOS, R.G. 34.181.622-X, 
PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE INTERESSES DIFUSOS E COLE-
TIVOS, a partir de 20-08-2018 (Pt. 78.138/18).

ÁREA REGIONAL DE BAURU
PAULA ALLI GOBBO, R.G. 45.826.096-4, PJ CRIMINAL DE 

BAURU, a partir de 14-09-2018 (Pt. 77.988/18).
ÁREA REGIONAL DE CAMPINAS
VICTÓRIA GENTIL, R.G. 43.483.851-2, PJ DE HORTOLÂNDIA, 

a partir de 17-08-2018 (Pt. 78.760/18).
ÁREA REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO
RAFAEL CHIARADIA DOMINGUEZ, R.G. 39.348.403-8, PJ 

CRIMINAL DE RIBEIRÃO PRETO, a partir de 23-09-2018 (Pt. 
62.530/18).

ÁREA REGIONAL DE SOROCABA
CAIO MATIAS BORBA, R.G. 36.950.061-1, PJ DE MAIRIN-

QUE, a partir de 20-09-2018 (Pt. 72.808/18).

 III - AVISOS
 Aviso de 11-09-2018
nº 405/2018 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, 

convida os Procuradores de Justiça integrantes da Procuradoria 
de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos para reunião ordinária, 
no Auditório do Ministério Público, à Rua Rafael de Barros, 
232, no dia 25-09-2018, às 14 horas, com a seguinte pauta:

1. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da reunião 
anterior;

2. Relatório mensal de distribuição de processos;
3. Comunicações do Secretário-Executivo e dos Procurado-

res e Promotores de Justiça integrantes da Procuradoria; e
4. Outras matérias de interesse da Procuradoria de Justiça 

de Interesses Difusos e Coletivos.
 Aviso de 17-09-2018
nº 410/2018 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

e a pedido do CAO Cível e de Tutela Coletiva - Centro 
de Apoio Operacional de Meio Ambiente, Habitação e 
Urbanismo, AVISA aos Senhores Membros, Servidores do 
Ministério Público e demais interessados, que foi publicada no 
DOU de 11-09-2018, a Ata da 214ª Reunião Ordinária realiza-
da em 13-08-2018 do Conselho Federal Gestor do Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos (CFDD), vinculado ao Ministério 
da Justiça, tornando público o Chamamento Público para 
formação de um Banco de Projetos do Fundo de Defesa 
de Direitos Difusos encaminhados por órgãos ou entidades 
públicas e Organizações da Sociedade Civil – OSC, versando 
sobre a promoção e reparação de bens e direitos relacionados 
ao meio ambiente, ao consumidor, aos valores artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, à ordem econômica e a outros 
interesses difusos e coletivos.

§ 4º - A junta médica deverá apresentar suas conclusões 
no prazo de 05 (cinco) dias após a realização do exame e de 
tal decisão não caberá recurso. (Parágrafo renumerado pelo 
artigo 9º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 40 – A ordem de classificação final dos candidatos 
observará o seguinte cálculo aritmético: (Artigo renumerado 
pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 
18-05-2017)

I – Divide-se o número de cargos a serem providos, conside-
radas eventuais vagas que surgirem no transcorrer do concurso 
na forma do § 2º, do art. 3º, pelo número de vagas reservadas 
às pessoas com deficiência e às pessoas negras, desprezado o 
decimal, a fim de se apurar o coeficiente de classificação dos 
candidatos com deficiência e negros; (Redação dada pelo 
artigo 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017; 
Redação dada pelo artigo 8º do Ato (N) 1.105/2018 – CPJ, 
de 06-09-2018)

II – Este coeficiente de classificação será a colocação do 
primeiro das Listas Especiais de Classificação Final. Esta regra 
será aplicada sucessivamente até o chamamento de todos os 
candidatos das Listas Especiais. (Redação dada pelo artigo 10 
do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 41 - A homologação do concurso ocorrerá após a reali-
zação da perícia mencionada no art. 39 e da avaliação prevista 
no art. 5º, § 6º deste Regulamento, publicando-se a lista geral 
e as listas especiais, excluindo-se destas últimas os candidatos 
com deficiência tidos por inaptos na inspeção médica, ou cuja 
condição de deficiente tenha sido negada, bem como os candi-
datos não enquadrados na condição de negros, respectivamente. 
(Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10; e alterado pelo 
artigo 11 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo único - O resultado será publicado no Diário 
Oficial do Estado, com os nomes e as respectivas notas finais 
dos candidatos.

CAPÍTULO VII
DA COMISSÃO DE CONCURSO
Art. 42 - A Comissão de Concurso, órgão auxiliar do Ministério 

Público incumbido da seleção de candidatos ao ingresso na carreira, 
é presidida pelo Procurador-Geral de Justiça e integrada por quatro 
Procuradores de Justiça, indicados pelo Conselho Superior do 
Ministério Público, e por um representante do Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil. (Artigo renumerado pelos 
artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

§ 1º - Não poderá ser indicado pelo Conselho Superior 
do Ministério Público para integrar a Comissão de Concurso o 
Procurador de Justiça que:

I – 03 (três) anos antes da indicação tenha exercido 
atividade de magistério ou de direção de cursos destinados à 
preparação de candidatos a concursos públicos.

II – tenha dentre os candidatos com inscrição deferida:
a) servidor funcionalmente a ele vinculado;
b) cônjuge, companheiro, ex-companheiro, padrasto, ente-

ado ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau inclusive.

III – tenha integrado o Conselho Superior do Ministério Público 
ou se afastado da carreira até 60 (sessenta) dias antes da eleição;

IV – tenha participação societária, como administrador ou 
não, em cursos formais ou informais de preparação de candida-
tos para ingresso no Ministério Público, ou contar com parentes 
em até terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade 
nessa condição de sócio ou administrador.

§ 2º - Aplicam-se ao membro da Comissão de Concurso, 
no que couberem, as causas de suspeição e de impedimento 
previstas nos artigos 144 e 145, do Código de Processo Civil.

§ 3º - O impedimento ou a suspeição decorrente de paren-
tesco por afinidade cessará pela dissolução do casamento que 
lhe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda 
que dissolvido o casamento sem descendentes, não poderá ser 
membro da Comissão de Concurso o ex-cônjuge, os sogros, o 
genro ou a nora de quem for candidato inscrito ao concurso.

§ 4º - Poderá, ainda, o membro da Comissão de Concurso, 
declarar-se suspeito por motivo íntimo.

§ 5º - O impedimento ou suspeição deverá ser comunicado 
ao presidente da Comissão de Concurso, por escrito, até 05 
(cinco) dias úteis após a publicação da relação dos candidatos 
inscritos no Diário Oficial.

§ 6º - Não prevalecerá o impedimento ou a suspeição para 
integrar Comissão de Concurso, para as fases subsequentes, se 
o candidato gerador dessa restrição for excluído definitivamente 
do concurso.

§ 7º - A suspeição por motivo íntimo não poderá ser retratada.
§ 8º - Após a publicação da relação de candidatos inscritos 

no concurso, o Conselho Superior do Ministério Público escolhe-
rá os 4 (quatro) membros efetivos da Comissão de Concurso, 
bem como os respectivos suplentes.

§ 9º - Não poderá participar da indicação o Conselheiro 
que tiver relação de parentesco até terceiro grau, inclusive por 
afinidade, com algum dos candidatos inscritos no concurso.

§ 10 - As vedações do § 1º deste artigo aplicam-se, no 
que couber, a membro ou servidor do Ministério Público e a 
qualquer pessoa que, de alguma forma, integrar a organização 
e fiscalização do certame.

Art. 43 - Assim que houver a indicação dos membros da 
Comissão de Concurso pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, o Procurador-Geral de Justiça oficiará ao Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, comunicando 
os nomes dos eleitos e solicitando a indicação, no prazo de 15 
(quinze) dias, de seu representante, bem como de suplente, para 
integrar a Comissão, informando o grupo de matérias do concur-
so que lhe está destinado e o cronograma prévio, com indicação 
das datas previstas para o início e término do certame. (Artigo 
renumerado pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

Art. 44 - Aos membros suplentes da Comissão de Concurso 
incumbe substituir os respectivos membros efetivos, nos seus 
impedimentos, e sucedê-los, na sua falta, mesmo ocasional. 
(Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 
1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo Único - A convocação do membro suplente é 
atribuição privativa do Presidente da Comissão de Concurso.

Art. 45 - Nas ausências ocasionais do Presidente da Comis-
são de Concurso, sua presidência caberá ao Procurador de Justi-
ça mais antigo no cargo, dentre seus integrantes, a quem caberá, 
também, o voto de desempate. (Artigo renumerado pelos 
artigos 1º e 10 do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 46 - Constituída a Comissão de Concurso, com a 
indicação do representante da Ordem dos Advogados do Brasil 
e de seu suplente, o Procurador-Geral de Justiça de imediato 
designará data para a reunião de instalação dos trabalhos com 
os membros efetivos, devendo constar da ordem do dia, dentre 
outras matérias: (Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 
do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

I – a eleição do Secretário da Comissão de Concurso;
II – a complementação e eventual retificação do cronogra-

ma prévio do concurso, tendo em vista o prazo estabelecido no 
artigo 49 deste Regulamento.

Parágrafo Único - Excepcionalmente e desde que haja con-
senso, na mesma reunião, poderá ser decidida a redistribuição 
de matérias indicadas no artigo 7º deste Regulamento entre os 
membros da comissão.

Art. 47 - Ao Secretário da Comissão de Concurso incumbi-
rá: (Artigo renumerado pelos artigos 1º e 10 do Ato (N) 
1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

I – redigir as atas das reuniões da Comissão de Concurso;
II – expedir ofícios de interesse da Comissão de Concurso, espe-

cialmente os referentes a pedidos de informação sobre candidatos;
III – receber e arquivar toda a correspondência endereçada 

à Comissão de Concurso;

III – títulos universitários de pós-graduação stricto sensu.
Art. 29 - Os títulos referidos no artigo anterior deverão ser 

apresentados, dentro do prazo fixado pela Comissão de Concur-
so, mediante certidão ou certificado passado pelo órgão compe-
tente sob pena de não serem considerados, com especificação: 
(Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

I – no caso do item I, da disciplina ou das disciplinas 
ensinadas, do cargo ou da função ocupados e do tempo do 
respectivo exercício;

II – no caso do item III, da natureza do título universitá-
rio conquistado e da autoridade responsável pela respectiva 
conferência.

SEÇÃO VI
DA PROVA ORAL
Art. 30 - A prova oral é pública e compreenderá todas as 

matérias indicadas no artigo 7º deste Regulamento e respectivo 
programa constante do Edital, permitida a consulta à legislação 
oferecida pela Comissão de Concurso. (Redação dada pelo 
artigo 6º do Ato (N) 1.030/2017 - CPJ, de 18-05-2017; Arti-
go renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, 
de 18-05-2017)

§ 1º - Para efeito de consulta à legislação, serão assegura-
dos aos candidatos com deficiência, pela Comissão de Concurso, 
os recursos e suportes necessários.

§ 2º - A ordem cronológica de arguição dos candidatos 
habilitados à prova oral será estabelecida por sorteio público.

§ 3º - O candidato será arguido sobre temas abrangidos 
pelo programa, sorteados no momento da prova, conforme 
deliberação da Comissão de Concurso.

Art. 31 - Cada membro da Comissão de Concurso, com 
exceção de seu Presidente, arguirá durante 10 (dez) minutos, 
prorrogável por igual período, devendo atribuir ao candidato 
nota de avaliação entre 0 (zero) e 10 (dez). (Redação dada 
pelo artigo 7º do Ato (N) 1.030/2017 - CPJ, de 18-05-2017; 
Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

Art. 32 - A nota do candidato na prova oral corresponderá à 
média aritmética das notas atribuídas pelos membros da Comis-
são de Concurso. (Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato 
(N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo único - Será desclassificado o candidato que não 
tiver obtido nota mínima igual a 04 (quatro).

SEÇÃO VII
DA ENTREVISTA PESSOAL
Art. 33 - (Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 

1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017; Revogado pelo artigo 4º 
do Ato (N) 1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018)

Art. 34 - (Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 
1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017; Revogado pelo artigo 4º 
do Ato (N) 1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018))

Parágrafo Único – (Revogado pelo artigo 4º do Ato (N) 
1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018).

SEÇÃO VIII
DO JULGAMENTO DOS TÍTULOS
Art. 35 - O julgamento dos títulos será realizado após a 

prova oral. (Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 
1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Art. 36 - A soma dos títulos não poderá exceder o total de 
0,5 (cinco décimos). (Artigo renumerado pelo artigo 1º do 
Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo Único - Aos títulos referidos no artigo 28 serão 
atribuídos os seguintes valores:

I) Exercício de magistério:
a) assistente ou equivalente: 0,10 (dez décimos);
b) associado ou equivalente: 0,15 (quinze décimos);
c) titular: 0,25 (vinte e cinco décimos).
II) Cargo da carreira da Magistratura ou do Ministério 

Público: 0,25 (vinte e cinco décimos).
III) Títulos universitários:
a) Mestre: 0,10 (dez décimos);
b) Doutor: 0,15 (quinze décimos);
c) Livre Docente: 0,25 (vinte e cinco décimos).
CAPÍTULO VI
DO JULGAMENTO DO CONCURSO
Art. 37 - Encerrada a prova oral, com a arguição do último 

candidato, a Comissão de Concurso reunir-se-á em sessão 
secreta para o julgamento do concurso. (Artigo renumerado 
pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

§ 1º - Para a aprovação final é necessária nota igual ou 
superior a 05 (cinco).

§ 2º - A nota final dos candidatos será obtida pela média 
aritmética das notas da prova oral e da prova escrita, acrescida 
da nota deferida aos títulos na forma do artigo 36.

§ 3º - Em ocorrendo empate de notas entre os aprovados, a 
ordem de classificação obedecerá aos seguintes critérios, suces-
sivamente: (Incluído pelo artigo 8º do Ato (N) 1.030/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

I – a nota da prova escrita;
II – a nota da prova oral;
III – a nota dos títulos;
IV – a idade.
Art. 38 – Após o julgamento do concurso será publicada a 

nota final de todos os candidatos, aprovados ou não, com espe-
cificação das notas obtidas em razão dos títulos e na prova oral. 
(Artigo renumerado pelo artigo 1º e alterado pelo artigo 9º 
do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017; Redação dada 
pelo artigo 5º do Ato (N) 1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018)

§ 1º - Serão elaboradas 03 (três) listas dos candidatos 
aprovados, na forma do § 12 do artigo 4º, e do § 19, do artigo 
5º, salvo se não houver candidatos com deficiência ou negros, 
hipótese em que haverá somente uma lista. (Acrescido pelo 
artigo 6º do Ato (N) 1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018)

§ 2º - O candidato, diretamente ou por intermédio de pro-
curador habilitado com poderes específicos, poderá, no prazo 
de 02 (dois) dias da publicação referida no “caput”, recorrer 
motivadamente contra o resultado da prova oral ou do julga-
mento dos títulos, observadas, no que couber, as disposições 
contidas nos §§ do art. 16. (Acrescido pelo artigo 6º do Ato 
(N) 1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018)

§ 3º - Após julgamento dos recursos haverá nova publicação 
das listas indicadas no § 1º, com as retificações eventualmente 
necessárias. (Acrescido pelo artigo 6º do Ato (N) 1.105/2018 
– CPJ, de 06-09-2018)

Art. 39 - Os candidatos incluídos na lista especial de pesso-
as com deficiência deverão submeter-se, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da publicação prevista no § 3º do art. 38, à perícia 
médica para verificação da compatibilidade de sua deficiência 
com o exercício das atribuições do cargo. (Artigo renumerado 
pelo artigo 1º e artigo 9º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, 
de 18-05-2017; Redação dada pelo artigo 7º do Ato (N) 
1.105/2018 – CPJ, de 06-09-2018)

§ 1º - A perícia será realizada em órgão médico oficial, por 
especialista na área de deficiência de cada candidato, devendo 
o laudo ser elaborado no prazo de 05 (cinco) dias após o 
exame. (Parágrafo renumerado pelo artigo 9º do Ato (N) 
1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

§ 2º - A condição de deficiente também deverá ser apre-
ciada por ocasião da perícia referida no “caput” deste artigo e, 
caso seja negada em laudo fundamentado, caberá à Comissão 
de Concurso decidir. (Parágrafo renumerado pelo artigo 9º 
do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

§ 3º - Quando a perícia concluir pela inaptidão do can-
didato, constituir-se-á, em 05 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, dela podendo participar profissional indicado, 
no prazo de 05 (cinco) dias contado da ciência do laudo refe-
rido no parágrafo 1º deste artigo, pelo interessado. (Parágrafo 
renumerado pelo artigo 9º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, 
de 18-05-2017)

§ 1º - No prazo de 03 (três) dias, contado da publicação 
do resultado da prova escrita, o candidato, diretamente ou por 
intermédio de procurador habilitado com poderes específicos, 
poderá ter vista da prova e realizar anotações que julgar neces-
sárias. (Redação dada pelo artigo 5º do Ato (N) 1.030/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

§ 2º - O prazo para a interposição de recurso contra a prova 
escrita será de 02 (dois) dias, contados do término do prazo 
previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pelo artigo 5º 
do Ato (N) 1.030/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

§ 3º - Observar-se-á no procedimento do recurso o disposto 
no artigo 16, §§ 2º a 4º, deste Regulamento. (Incluído pelo 
artigo 5º do Ato (N) 1.030/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

SEÇÃO IV
DO EXAME PSICOTÉCNICO, DA SINDICÂNCIA SOBRE A 

VIDA PREGRESSA E DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
SUBSEÇÃO I
DO EXAME PSICOTÉCNICO
Art. 23 - O candidato será obrigatoriamente submetido a 

exame psicotécnico, a ser realizado antes da prova oral e cujo 
resultado será encaminhado à Comissão de Concurso. (Artigo 
renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, 
de 18-05-2017)

§ 1º - Antes do exame psicotécnico, a Comissão de Concurso 
reunir-se-á com os responsáveis pela realização do exame.

§ 2º - A Comissão de Concurso poderá solicitar dos técnicos 
todo o material de exame que entenda necessário para análise 
dos resultados, bem como poderá contar com a assistência 
técnica da Área de Saúde do Ministério Público.

§ 3º - O exame psicotécnico não é eliminatório.
§ 4º - O não comparecimento do candidato ao exame psi-

cotécnico acarreta sua desclassificação automática do Concurso 
de Ingresso.

§ 5º - A aplicação do exame psicotécnico do candidato 
com deficiência deverá ser compatível com suas necessidades 
especiais, devendo sofrer as devidas adaptações.

SUBSEÇÃO II
DA SINDICÂNCIA SOBRE A VIDA PREGRESSA E DA 

INVESTIGAÇÃO SOCIAL
Art. 24 - A Comissão de Concurso terá ampla autonomia 

para requisitar de quaisquer fontes as informações necessá-
rias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos, 
ampliando as investigações, quando for o caso, ao seu círculo 
familiar, social ou profissional. (Artigo renumerado pelo arti-
go 1º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

Parágrafo Único - A Comissão de Concurso poderá ordenar 
ou repetir diligências sobre a vida pregressa, investigação social, 
exame psicotécnico, bem como convocar o candidato para 
submeter-se a exames complementares ou estabelecer prazo 
para explicações escritas.

Art. 25 - O Procurador-Geral de Justiça providenciará o 
que for necessário para que a Comissão de Concurso realize a 
investigação social dos candidatos, bem como para o exame de 
autos criminais ou cíveis em que figure o candidato como parte 
ou interveniente. (Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato 
(N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

SEÇÃO V
DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA E DA APRESENTAÇÃO DA 

DOCUMENTAÇÃO E DOS TÍTULOS
Art. 26 - Os candidatos classificados para a prova oral, no 

prazo fixado pela Comissão, em aviso publicado no Diário Oficial 
do Estado e afixado no local de costume, deverão providenciar 
suas inscrições definitivas e fornecer documentação destinada 
à comprovação dos requisitos para o ingresso na carreira e os 
títulos que eventualmente possuam, de conformidade com as 
subseções seguintes. (Artigo renumerado pelo artigo 1º do 
Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, de 18-05-2017)

SUBSEÇÃO I
DA DOCUMENTAÇÃO
Art. 27 - Os candidatos deverão entregar 01 (uma) fotogra-

fia de tamanho 3x4 cm, datada de até 01 (um) ano da abertura 
da inscrição, e fornecer, para comprovação dos requisitos fixados 
nos incisos I, II, III, IV, V e VII do art. 2º deste Regulamento, 
mediante apresentação do original ou cópia autenticada: (Reda-
ção dada pelo artigo 5º do Ato (N) 692/2011 – PGJ/CPJ, de 
01-04-2011; Nova redação dada pelo artigo 2º do Ato (N) 
739/2012 – CPJ, de 04-07-2012; Nova redação dada pelo 
artigo 2º do Ato (N) 968/2016 – PGJ/CPJ, de 22-06-2016; 
Artigo renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 
- CPJ, de 18-05-2017)

I – os seguintes documentos: (Inciso I alterado pelo 
artigo 5º do Ato (N) 692/2011 – PGJ/CPJ, de 01-04-2011)

a) cédula de identidade;
b) diploma de Bacharel em Direito, registrado pelo Minis-

tério da Educação, ou certidão ou atestado de colação do 
respectivo grau, com a prova de estarem sendo providenciados 
a expedição e o registro do diploma correspondente;

c) certificado de reservista ou documento equivalente, que 
comprove a quitação com o serviço militar;

II – atestado fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove 
o gozo dos direitos políticos;

III – as seguintes certidões, que abranjam as localidades onde 
o candidato houver residido ou exercido cargo ou função pública 
ou atividade particular nos últimos 05 (cinco) anos, destinadas 
a comprovar a inexistência de antecedentes criminais ou cíveis 
incompatíveis com o ingresso na carreira do Ministério Público:

a) dos distribuidores cíveis da Justiça Federal e Estadual 
(comum e fiscal);

b) dos cartórios de protestos e dos cartórios de execuções 
criminais;

c) criminais das Justiças Federal e Estadual, bem como das 
Justiças Militar Federal e Estadual;

d) de antecedentes criminais, fornecida pelas Polícias 
Federal e Estadual;

IV – relação das fontes de referência, com os nomes, 
endereços e cargos, se for o caso, de membros do Ministério 
Público, do Poder Judiciário, do magistério jurídico superior e 
da advocacia;

V – curriculum vitae, firmado pelo candidato, com discri-
minação dos locais de seu domicílio e residência, desde os 16 
(dezesseis) anos de idade; indicação pormenorizada das escolas 
em que estudou, dos cargos, funções e atividades, públicos ou 
privados, lucrativos ou não, desempenhados desde então, aí 
abrangidos os de natureza política; identificação dos membros 
do Ministério Público e da Magistratura, junto aos quais tenha 
atuado; e, sendo o caso, a qualificação completa e referências a 
respeito de cônjuge ou companheiro;

§ 1º - A não apresentação dos documentos especificados 
neste artigo acarretará o indeferimento da inscrição definitiva e 
a desclassificação automática do candidato.

§ 2º - O deferimento da inscrição definitiva poderá ser 
revisto pela Comissão, se verificada a falsidade de qualquer 
declaração ou de documento apresentado.

§ 3º - As certidões originais e ou cópias autenticadas de 
documentos que demonstrem efetivamente haver o candidato 
exercido por 03 (três) anos, no mínimo, atividade jurídica, 
observado o disposto nos §§ 4º a 13 do art. 2º deste Regula-
mento, deverão ser apresentadas para o ato de inscrição defi-
nitiva. (Renumerado e alterado pelo artigo 3º do Ato (N) 
739/2012 – CPJ, de 04-07-2012; nova redação dada pelo 
Ato (N) 968/2016 – PGJ/CPJ, de 22-06-2016)

SUBSEÇÃO II
DA APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS
Art. 28 - Serão considerados os seguintes títulos: (Artigo 

renumerado pelo artigo 1º do Ato (N) 1.031/2017 - CPJ, 
de 18-05-2017)

I – exercício de magistério jurídico, em instituição de ensino 
superior, oficial ou reconhecida;

II – cargo da carreira do Ministério Público ou da Magistratura;


